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ASSESSORIA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA

Concorrência Pública nº 552/2011
Assunto: Prorrogação do prazo de execução do objeto contratual
Interessados: TRT da 12ª Região e OTT Construções e Incorporações Ltda.

PARECER Nº 395/2013

Senhora Diretora-Geral da Secretaria,

Veio o expediente a esta Assessoria para análise da

possibilidade de alteração do prazo de execução do objeto do “contrato de empreitada

por preço global visando a reforma do prédio que abriga a nova sede do Fórum

Trabalhista de Florianópolis”, firmado entre este Regional e a empresa OTT

Construções e Incorporações Ltda., decorrente do procedimento licitatório

especificado em epígrafe.

A solicitação e as justificativas da medida foram deduzidas pela

contratada e ratificadas pelo fiscal técnico do contrato, consoante docs. 704 e 707.

Encaminha o SELCO a minuta de sétimo termo aditivo

constante do doc. 712, que contempla a prorrogação do prazo de execução dos

serviços por mais 30 (trinta) dias, no período compreendido entre 22-09-2013 e 21-10-

2013.

De início, registra-se que a alteração proposta tem o escopo de

ajustar o contrato inicialmente firmado entre as partes a necessidades supervenientes,

com a ampliação do prazo para a integral execução dos serviços, motivo que contribui

para atestar sua legitimidade.

Na mesma linha, há ressaltar que a prorrogação de prazo, no

caso específico, não importa em acréscimo quantitativo ou qualitativo ao objeto

original, nem acarreta aumento das despesas da Administração, mantendo-se intactas

todas as cláusulas contratuais, com exceção daquela reservada ao prazo de vigência

da obra.
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Assim, quanto à viabilidade formal da medida, mantém-se o

mesmo entendimento exarado em manifestações anteriores, em situações análogas,

no sentido de que somente se legitima a prorrogação do prazo de execução de um

contrato se ainda estiver em curso o prazo de vigência originalmente ajustado ou suas

prorrogações posteriores.

Na hipótese concreta, o prazo de vigência estende-se até

janeiro de 2014 (conforme expresso no Quinto Termo Aditivo – doc. 645), o que torna

possível, s.m.j., a prorrogação solicitada, uma vez que perpetrada antes do termo final

do contrato.

No tocante à viabilidade material da medida, deve estar

rigorosamente atrelada ao permissivo insculpido no art. 57, §§1º e 2º, da Lei nº

8.666/93:

Art. 57. (omissis)

§ 1º Os prazos de início de etapas de execução, de

conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais

cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu

equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos

seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I – alteração do projeto ou especificações, pela

Administração;

II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível,

estanho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as

condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do

ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no

contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de

terceiro reconhecido pela Administração em documento

contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da

Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que

resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
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do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos

responsáveis.

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para

celebrar o contrato.

Dessa feita, o procedimento em tela não é, em tese, repudiado

pelo sistema normativo vigente em sede de Direito Administrativo, desde que se

enquadre em algum(ns) dos permissivos acima transcritos. Não se olvida que os fatos

excepcionais que justificam a dilação do prazo de execução dos contratos devem ser

devidamente comprovados nos autos ou atestados pelas áreas técnicas competentes,

destacando-se, nessa esteira, a manifestação constante do doc. nº 707.

No cenário posto, impende salientar que refoge a esta

Assessoria competência para exarar qualquer manifestação a respeito da legitimidade

material da modificação contratual proposta, bem como da adequação e suficiência do

prazo fixado para a conclusão do objeto, cuja atestação incumbe às áreas técnicas

envolvidas na execução contratual.

Diante do exposto, avaliadas pela Administração a

conveniência e a oportunidade da vertente prorrogação, aprova-se formalmente a

medida.

No que concerne à minuta acostada ao doc. nº 712, mostra-se

adequadamente redigida e apta a produzir seus jurídicos efeitos.

É a manifestação.

Florianópolis, 30 de setembro de 2013.

Valéria Virgilio Sávio
Assessora Jurídica da Presidência substituta
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